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CLASSIFICAÇÃO DE FRUTAS: 

governo corre contra o tempo para atender europeus

Anita Souza Dias Gutierrez1
José Venâncio de Resende2
1 - INTRODUÇÃO 



O Mercado Comum Europeu exige dos produtos brasileiros exportados padrões de qua​lidade a partir de janeiro de 2003. O prazo li​mite era primeiro de julho de 2002, mas os produtores e o Governo brasileiro negociaram e con​seguiram prorrogá-lo. Para que o exportador bra​sileiro possa enviar seu produto acompanhado de um certificado de classificação emitido no Bra​sil, é necessária a assinatura de um convênio en​tre Brasil e União Européia. Para a celebração do con​​​​vênio, é necessária a comprovação da ado​ção do regulamento técnico pelo mercado in​ter​no. Pelo menos uma das categorias do produto de​ve atender às exigências de qualidade da Europa. Os produtos de exportação vão puxar a obe​​diência à lei da classificação. 

A nova exigência gerou apreensão entre associações de exportadores e Governo, no sen​​tido de criar normas oficiais de classificação para frutas exportadas, como maçã, mamão, man​​​ga, melão, uva, abacaxi, figo e caqui. 

A pressão dos europeus reforça a necessidade de aplicação da nova lei de classificação. A Lei n. 9.972, de 25 de maio de 2000, determina que todo alimento destinado ao consumo hu​mano deve ser classificado e acompanhado por um certificado. O Decreto n. 3.664, de 17 de no​vembro de 2000, regulamentou a lei. Com a nova lei, ficou aberta à participação do setor privado a emissão dos certificados de classificação, anteriormente restrita ao Governo. Para que a lei possa ser obedecida, o produto deve ter seu re​gulamento técnico de identidade e qualidade para a classificação publicado no Diá​rio Oficial pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA).
Nesse momento em que o Governo cor​​re contra o tempo, é de extrema utilidade a ex​periência acumulada, desde setembro de 1977, pelos técnicos do Centro de Qualidade em Horticultura (CQH) da CEAGESP, que operacionalizam o trabalho de melhoria dos padrões comerciais e de embalagens, desenvolvido pelas Câmaras Se​toriais de Frutas e de Hortaliças da Se​cretaria de Agricultura e Abastecimento do Es​tado de São Pau​lo. O trabalho já gerou um grande estoque de normas aprovadas dentro do programa de adesão voluntária e a metodologia e competência pa​ra desenvolver novas normas. É possível que o Brasil já tenha dezoito frutas entre as normas de adesão voluntária apro​vadas e em estudo e as normas oficiais do MA​PA, um número muito próximo ao do USDA - o poderosíssimo Ministério da Agricultura Norte-Ame​ricano - que tem padrões para 21 frutas. 

2 - SITUAÇÃO ATUAL

Cerca de 95% do volume das frutas e hortaliças frescas (verduras e legumes) comercia​lizadas já possuem normas de classificação de​sen​volvidas. Esses produtos podem ser distribuídos em três situações diferentes: 

a) aqueles cujas normas passaram pelo crivo do Grupo Técnico do produto, que reúne produtores e técnicos, foram aprovadas pela Câmara Setorial de Frutas ou de Hortaliças e já têm o folder (ou car​tilha) impresso;

b) aqueles cujas normas passaram pelo Grupo Técnico do produto, foram aprovadas pela Câ​mara Setorial correspondente, mas ainda não têm a carti​lha impressa; 

c) aqueles produtos em fase de estudo no âmbito do mercado, cuja proposta de norma está em cons​trução. 

Atualmente, já existem 28 produtos hor​tigranjeiros com normas aprovadas pelas Câ​maras Setoriais, entre os que têm folder impresso e aqueles ainda sem. 

Existe ainda uma quarta situação: a dos produtos com normas do Programa Paulista pa​ra a Melhoria dos Padrões Comerciais e Embalagens de Hortigranjeiros, que foram colocadas em consulta pública pelo MAPA e foram oficializadas. Dessa maneira, o Governo brasileiro consegue atender à exigência dos importadores, prin​​​cipalmente europeus, e adotar a nova lei de clas​sificação.

Foi assim com o lançamento das normas oficiais de uva rústica, abacaxi e uva fina. No caso da uva fina, o processo de consulta pública do MAPA gerou distorções que pioraram a norma original, como a falta de uniformidade e a grande quantidade de defeitos. As mudanças, que tentam proteger o produtor, resultaram do acordo no processo de consulta pública, e terão de ser revistas. Não atendem às exigências do mercado na​cional nem tampouco às européias, de que pe​lo menos uma das categorias do produto cumpra as exigências de qualidade. O CQH pe​diu ao MAPA uma revisão da norma de classificação, que deve ser instrumento de garan​tia de ho​mogeneidade do produto e das classes de va​loração do produto no mercado. 

Em julho de 2002, o MAPA solicitou ao CQH normas de vários produtos de exportação - la​​ranja, lima ácida (limão taiti), tangerina, banana, mamão, manga e melão - para que fossem colocadas em consulta pública. Para alguns desses produtos, já existiam normas aprovadas, enquan​to para outros, elas estavam em processo de dis​cussão. No caso de alguns produtos como mamão e manga, o estudo já havia sido feito, e a dis​cussão com o Grupo Técnico estava agendada. O melão já tinha um estudo detalhado de acom​panhamento durante dois anos no Entrepos​to Terminal de São Paulo, mas não houve tempo para a reunião do Grupo Técnico. Para os outros produtos, já existiam normas aprovadas. 

As propostas dos produtores de mamão do Espírito Santo e a norma desenvolvida pe​​lo CQH foram discutidas e consolidadas em reu​​nião na EMBRAPA de Cruz das Almas (Ba​hia), no dia primeiro de julho de 2002. A reunião da manga foi feita na CEAGESP no dia 12 de ju​lho do mesmo ano, com a participação de produ​tores e técnicos de todo o País. Falhou-se por não enviar com antecedência aos participantes a proposta do CQH. No final, che​gou-se a um híbrido das propostas do CQH e da Valexport - as​sociação dos produtores do Nor​deste exportadores de frutas - que foi enviado ao MAPA. 

O mamão brasileiro é um caso de suce​sso na exportação, mas a situação da manga é complicada. A variedade Tommy Atkins, que com​preende mais de 90% da manga brasileira exportada, é mais fácil de produzir, mas seu sa​bor não atende às exigências dos europeus. Para piorar a situação, ela vem sendo colhida mais verde, quando é enviada para os Estados Unidos, por causa do tratamento térmico. A manga precisa ser colorida, saborosa, brilhante, bonita e com cheiro e gosto dos trópicos. Talvez numa pro​dução em grande escala isso não seja possível. A árvore tem que ser podada, o fruto tem que tomar sol, a água da chuva tem que escorrer ra​pidamente e não acumular sobre o fruto. Produtores pequenos da re​gião de Presidente Prudente conseguem, com es​ta técnica, uma manga Haden de alta qualidade, de cultivo muito mais complicado e em uma região de clima mais di​fícil. 

No caso do melão, não houve tempo para reunião nacional. O CQH enviou a sua propos​ta, bastante diferente daquela encaminhada pe​los produtores do Nordeste. A proposta nordes​​tina peca por achar que protege o produtor ao permitir a co​mercialização de frutos em estágio que facilite o transporte. A norma permite a comer​cialização de melão com 9o Brix, um fruto con​siderado imaturo. O Brix é o teor de sólidos solúveis do fruto, de fá​cil medição e de alta correlação com o sabor de doçura. Em todos os paí​ses que trabalham com melão, o Brix mínimo exi​gido é 12o. Felizmente, o MAPA decidiu colocar em consulta pública a pro​posta do CQH. 

3 - NOVO ENFOQUE 

A horticultura, que compreende as cadeias de produção de frutas, hortaliças, flores e plantas ornamentais, é caracterizada pela pulverização na produção, alta perecibilidade do produto, grande fragilidade do produtor na comercialização e inexistência de um elo coordenador da ca​deia, assim como pela alta rentabilidade por hec​tare, pelo grande número de empregos e por garantir a sobrevivência digna do pequeno e mé​dio produtores.

A necessidade da existência e da adoção de padrões de qualidade, bem como da melhoria de embalagens na cadeia de produtos hor​tícolas frescos, sempre foi unanimidade. Fez a di​ferença, porém, a decisão de criar um pro​grama de adesão voluntária e de auto-regu​la​mentação se​torial, cuja operacionalização foi en​tregue a uma equipe, que atua e é mantida por um grande entreposto atacadista.

Ao longo dos anos, foi possível desenvolver uma metodologia de construção de padrões e normas de classificação. Ela começa pe​lo entendimento do sistema de valoração do produto no mercado atacadista, que reflete as exigências do varejo e do consumidor, a diversidade e a qualidade da produção e sua tradução pa​ra características mensuráveis. É bom lembrar que o Entreposto Terminal de São Paulo é um lo​cal privilegiado para esse tipo de trabalho, pois está localizado numa das maiores concentrações ur​ba​nas do mundo, recebe 12% de toda a produção brasileira de frutas e hortaliças frescas, originária de mais de 1.300 municípios brasileiros de praticamente todos os estados, e de quatorze paí​​ses. 

Os milhares de atacadistas, seus compradores e fornecedores são uma fonte inesgotável de informações. No caso do estudo da vagem, ainda em andamento, levanta-se no mercado que variedades existem, quais as diferenças entre elas, quantos preços há de cada variedade e as razões das diferenças de preço. A vagem pas​sou por uma fase demorada de medição de suas características, algumas de extrema importância e de difícil cálculo, como a tenrura, e outras, como a tortuosidade, que mereceram o de​senvolvimen​to de um sistema especial de medição. O que é uma vagem muito torta, torta, pouco torta? Qual é a diferença entre elas? Qual o seu efeito no valor do produto? Como mensurar o de​feito? 

Um dos projetos em andamento é o guia de valoração, voltado para o serviço de alimentação, cujos profissionais, principalmente nu​tri​cionistas, têm muita dificuldade de comprar o pro​duto adequado. Mesmo de posse da norma de classificação, eles não sabem identificar o pro​duto de melhor custo-benefício. Para isso, é preciso juntar as características mensuráveis da clas​​sificação e as classes de valoração. 

No início do trabalho, acreditava-se que o varejo, especialmente o grande, e o atacado iriam puxar a adoção das normas de classificação. Na verdade, os produtores são o elo transfor​mador da cadeia. Adotar a norma de classificação exige um comprador preparado para a trans​parência na comercialização. Hoje, a falta de re​gras claras protege o comprador dos seus erros e ajuda a manter alta a sua margem de acer​to. 

A experiência de treinamento de funcio​nários de supermercados para a adoção das nor​mas de classificação não foi bem-sucedida. Faltou o compromisso efetivo dos donos de super​mer​cados. Houve até o caso de um grande super​mercado que, após o treinamento de funcio​nários por orientação da própria presidência da em​pre​sa, demitiu metade da equipe, que queria mu​danças no setor, por pressão do chefe dos produ​tos pe​recíveis.

O produtor é o agente de transformação. Entretanto, a adoção com facilidade das nor​mas de classificação exige um bom sistema de produção. Um sistema de produção inadequado resulta em enorme variação de tamanhos, maturações e categorias de qualidade. Um bom siste​ma de produção de alface, por exemplo, gera no máximo duas ou três classes de tamanho da hortaliça. 

4 - EXPERIÊNCIAS

O mesmo acontece com o produtor de uva. Uma experiência bem-sucedida de melhoria do sistema de produção foi a da Associação de Vi​ticultores de Porto Feliz (AVIPORTO). Os produtores de uva de Porto Feliz comercializavam em con​junto há vários anos, mas a associação não con​seguia premiar com maior preço seus me​​lho​res produtores, correndo o risco de perdê-los. A AVIPORTO foi uma das associações de pro​dutores de uva rústica que ajudou a construir a nor​ma de classificação da Vitis labrusca.

O CQH montou com a AVIPORTO um pro​jeto para alavancar a adoção da norma de classificação. Um estagiário do CQH foi trabalhar na re​gião, em parceria com um agrônomo contratado, para atender os 76 produtores da Associação. Os técnicos levantaram os diferentes sistemas de pro​dução e criaram um banco de dados. Treinaram os trabalhadores na colheita e classificação e, fizeram o controle de qualidade na comercialização. O resultado do trabalho de uma sa​fra foi im​pressionante: a AVIPORTO vendeu toda sua uva por um preço melhor que o dos vizinhos, reformulou totalmente seu sistema de comercialização, montou uma homepage, contra​tou um es​pecialista em marketing para promover seu produto nesta safra e vai colocar agentes comerciais espalhados pelas regiões de maior de​​manda. 

Uma palestra sobre classificação do quiabo, realizada por um técnico do CQH, despertou o interesse de 150 produtores de Piacatu e de municípios vizinhos da região de Araçatuba. Com base na nor​ma do quiabo, os produtores fo​ram solicitados a preparar lotes iguais, bem como medir o quiabo e identificar os defeitos graves e le​ves. Assim, eles entenderam que usar a norma de clas​sificação é separar o produto em lotes ho​mogêneos e nomeá-los com características mensuráveis.

Liderados pelo prefeito, também produtor de quiabo, os agricultores passaram a visitar o mercado atacadista da CEAGESP. Também começaram a discutir o custo de produção e a le​vantar informações de interesse do setor, uma vez que o quiabo é um produto de manejo difícil,  pois fica escuro e estraga com muita rapidez. Não demorou um mês e os produtores já estavam colocando quiabo em caixas de papelão no mercado da CEAGESP. O sucesso da iniciativa le​vou o prefeito a montar um barracão de classificação no município, e a experiência atraiu outras entidades, como o SAI-SEBRAE e a CATI.

Já os produtores de alcachofra na re​gião de Piedade foram beneficiados pela teimosia dos técnicos do CQH em combater a caixa k, que vinha sendo usada até o ano passado. Cada cai​xa k de alcachofra tipo 12, na classificação do mer​cado, continha de doze botões (ou cabeças) acom​panhados de longos cabos. As caixas de  al​​cachofra eram molhadas antes de serem envia​das ao mercado para conservar a umidade. Apesar de a alcachofra ser de consumo sofisticado, ter alto valor e ser muito perecível, a embalagem to​talmente inadequada machuca o produto, aumen​​tando a sua perecibilidade.
Após visitas a restaurante, churrascaria e feira, os técnicos do CQH encontraram apenas um dono de restaurante que usava o cabo pa​ra fazer o molho da própria alcachofra. Assim, fizeram um experimento com diferentes tamanhos de cabo, chegando ao tamanho ideal de doze cen​tímetros. Os produtores foram informados sobre o resultado da pesquisa e, após várias reuniões, con​cluíram que estavam pagando frete de uma parte do produto que não era consumida e tinha de ser eliminada pelo varejista antes de ser vendida. Repetiram o teste para verificar que tamanho de cabo perdia menos umidade, chegando ao mesmo resultado dos técnicos do CQH. Já no final da safra passada, resolveram adotar o cabo curto e substituir a caixa k por caixas de papelão. Agora, a maior parte da alcachofra que entra no mercado já está embalada em caixas de papelão. 

A influência dos produtores de alcacho​fra de Piedade, onde se concentra a maior produção, está levando os produtores de outros mu​nicípios a fazerem reuniões para adotar a classificação. Na elaboração da norma, os técnicos do CQH estão aproveitando o novo sistema de classificação de tamanho adotado com sucesso pelos produtores. Trata-se de uma tábua com marcações dos tamanhos onde se encaixa a alcachofra. Além disso, os técnicos estão ajudando a de​finir o tipo de embalagem e padronizar informa​ções a serem colocadas no rótulo da caixa, como número de unidades, classe e tamanho da cabeça. 

Um convênio entre o INCRA e a CEAGESP possibilitou aos técnicos do CQH um trabalho com os assen​tados na região paulista de Itararé. Só com o Dia de Cidade (visita dos produtores ao mercado e entendimento dos processos de valoração e de co​mercialização), houve um aumento de 20% no va​lor das hortaliças (pimentão, tomate, berinjela, abo​brinha, etc.) desses produtores.  

5 - ALGUMAS SUGESTÕES 

A norma de classificação é a linguagem de qualidade, o instrumento de transparência na comercialização. Oficiais ou dentro de um programa de adesão voluntária, o importante é que elas cumpram seus objetivos: caracterizar de forma mensurável o produto, garantir homoge​neidade visual ao lote, atender às exigências do mercado e nunca menos do que o mercado exige, ser passível de adoção por um bom produtor  e abranger todo o lote.
As ações do Governo devem alavancar a modernização da cadeia de produção de hortícolas frescos, através de: 

- descentralização das decisões e do gerenciamento da aplicação dos recursos, através da im​​plantação de Fundos Municipais da Agricultu​ra, a exemplo do que já é feito na saúde; 

- adoção de um sistema de decisão interativo, composto pelas Câmaras Setoriais e pelos Con​​selhos Regionais de Desenvolvimento Agrí​​​​cola, para definir prioridades nas áreas de ex​tensão, defesa, desenvolvimento tecnológico e abastecimento;

- criação de um sistema de informação que integre as informações já levantadas pelo Governo Estadual com as informações das CEASAs e das regiões produtoras, criando uma base sólida de informações para a tomada de decisão do produtor; 

- criação de uma base legal que alavanque a or​ganização dos produtores hortícolas para a promoção dos seus produtos e o desenvolvi-

men​to de tecnologia, a exemplo do que  é  feito

nos EUA com o marketing order 3 e o marketing 


3Ações regulatórias e/ou restritivas estabelecidas por pro​dutores e atacadistas e fiscalizadas pelo governo, visando melhorar o processo de comercialização.

agreement 4, estabelecendo um elo coordena-

dor da cadeia; e

- criação de uma regra comercial que estabeleça claramente as responsabilidades de cada par​te e um sistema de arbitragem muito ágil, a exem​plo do que é feito nos EUA com o Perishable Agricultural Commodities Act (PACA).


4Acordo entre produtores e classificadores, monitorado pe​lo governo, visando à promoção e ao desenvolvimento de tecnologia de um produto.
�Engenheira Agrônoma, coordenadora do Centro de Qualidade em Horticultura (CQH) da CEAGESP.


�Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica, Editor do Site do IEA-APTA.
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